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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

 

PARECER Nº          /22– CCJ

AO PROJETO

 

 

Obriga a implantação de sistema de monitoramento eletrônico em atividades dedicadas à operação de
desmanche de veículos, de fundições, de galpões de reciclagem, de compra e venda de sucata e de peças
novas e usadas de veículos automotores e de aquisição, de estocagem, de comercialização e reciclagem
de produtos, bem como estabelecimentos comerciais assemelhados no Município de Porto Alegre.

 

 

 

         Vem a esta Comissão, para parecer, o Projeto de Lei em epígrafe, de autoria do Vereador José Freitas,
que visa obrigar implantação de sistema de monitoramento eletrônico em atividades dedicadas à operação de
desmanche de veículos, de fundições, de galpões de reciclagem, de compra e venda de sucata e de peças
novas e usadas de veículos automotores e de aquisição, de estocagem, de comercialização e reciclagem de
produtos, bem como estabelecimentos comerciais assemelhados no Município de Porto Alegre.

 

         O parecer da Procuradoria não observou óbice jurídica para a tramitação da matéria.

 

         O projeto correu as Sessões de Pauta, sendo encaminhado para esta Comissão para parecer.

 

         É o relatório.

 

          Primeiramente, imperioso observar o escopo de competência da Comissão de Constituição e Justiça
que, nos termos do art. 36, I, do Regimento Interno, se restringe aos aspectos constitucionais, legais e
regimentais das proposições. Nesse sentido, destaca-se que a proposição tramitou de forma ordinária pela
Casa, seguindo o processo legislativo regimentalmente estabelecido.

 



          A proposição se enquadra dentro do plano de competência legislativa municipal, instituindo obrigações
para empreendimentos locais na busca de coibir o mercado ilícito de metais. Nesses termos, observa-se o
enquadramento da proposição no art. 30, I, da CF.

 

         Ainda, não há que se falar em vício de iniciativa, dado que a proposição não tem por objeto nenhuma
das hipóteses elencadas no art. 94, VII, da Lei Orgânica do Município. Por fim, oportuno observar que a
proposição enseja questionamentos quanto a sua compatibilidade com relação ao direito de propriedade e a
livre iniciativa – o que, em certa medida, se confunde com o mérito que deverá ser avaliado em plenário.

 

Ante o exposto, entendo pela inexistência de óbice jurídica para a tramitação do Projeto.

 

 

Sala de Reuniões Virtual, 29 de novembro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Felipe Zortea Camozzato, Vereador, em 29/11/2022, às
00:57, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória nº
2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de Porto
Alegre.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://sei.camarapoa.rs.gov.br,
informando o código verificador 0471981 e o código CRC C5604D6B.

Referência: Processo nº 034.00020/2022-71 SEI nº 0471981

https://sei.camarapoa.rs.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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CERTIDÃO

CERTIFICO que o Parecer nº 420/22 – CCJ con�do no doc 0471981 (SEI nº 034.00020/2022-71 – Proc. nº
0026/2022 - PLL 013), de autoria do vereador Felipe Camozzato, foi APROVADO através do Sistema de
Deliberação Remota, com votação encerrada em 6 de dezembro de 2022, tendo ob�do 06 votos
FAVORÁVEIS e 00 votos CONTRÁRIOS, conforme Relatório de Votação abaixo:
CONCLUSÃO DO PARECER: Pela inexistência de óbice de natureza jurídica para a tramitação do Projeto.

 

Vereador Claudio Janta – Presidente: FAVORÁVEL

Vereador Ramiro Rosário  – Vice-Presidente: FAVORÁVEL

Vereadora Comandante Nádia: FAVORÁVEL

Vereador Felipe Camozzato: FAVORÁVEL

Vereador Leonel Radde: FAVORÁVEL

Vereador Márcio Bins Ely: NÃO VOTOU

Vereador Mauro Pinheiro: FAVORÁVEL

 

Documento assinado eletronicamente por Matheus dos Santos Bonneau, Assistente Legisla�vo, em
09/12/2022, às 10:08, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da
Medida Provisória nº 2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da
Câmara Municipal de Porto Alegre.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://sei.camarapoa.rs.gov.br,
informando o código verificador 0478098 e o código CRC D3D55DF8.

Referência: Processo nº 034.00020/2022-71 SEI nº 0478098

https://sei.camarapoa.rs.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

